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A APBC encaminhou, no 
dia 17 de dezembro, 
ofício ao Procurador-

Geral do Banco Central, Dr. 
Isaac Sidney Menezes Ferreira, 
contendo diversas sugestões de 
aprimoramento do Regulamen-
to de Promoções, debatidas e 
aprovadas pelos membros da 
carreira.

A proposta final é resultado 
de um processo de discussões 
e debates internos conduzidos 
pela Associação. Diante das 
várias sugestões apresenta-
das pelos associados durante 
o 2º semestre de 2010, a 
APBC constituiu um grupo de 

trabalho para analisá-las e 
sistematizá-las. O GT orga-
nizou e listou as propostas 
apresentadas, incorporando 
novas sugestões, com base na 

experiência dos últimos proce-
dimentos de promoção. 

A consolidação das propostas 
foi então debatida em reuniões 
presenciais nas regionais, sob 
a liderança dos representantes 
da APBC, que, ao final dos tra-
balhos, relataram à Diretoria o 
posicionamento de suas respec-
tivas bases associativas sobre os 
temas listados.

Ao final de todo o processo, 
as propostas, fruto de con-
senso, foram consolidadas na 
minuta que foi encaminhada 
ao Procurador-Geral do BC 
pelo Presidente em exercício da 
APBC, Fabiano Jantalia. 

Atendendo a pedido formu-
lado pela APBC no dia 23 de 
dezembro, o Procurador-Geral 
do BC, Isaac Sidney Menezes 
Ferreira, revogou a Portaria nº 
32.310, de 2005, que limitava 
o fracionamento de férias no 
âmbito da PGBC, estabelecen-
do um período mínimo de 5 
(cinco) dias.

No Ofício nº 36/2010, em 
que formalizou o pleito, a asso-
ciação destacou que a limitação 
imposta pela portaria não mais 
se justificava, principalmente em 

função do grande avanço na 
gestão interna alcançada pelo 
órgão jurídico do BC. 

Além disso, a medida tra-
zia grandes transtornos ao 
planejamento das férias dos 
procuradores e servidores da 
PGBC, principalmente nas 
semanas com feriados, em 
que os associados acabavam 
perdendo alguns dias úteis em 
razão de impossibilidade de 
fracionamento em períodos 
menores. 

A APBC argumentou ainda 

que a Procuradoria-Geral era a 
única área do BC que adotava 
essa limitação, e que o pleito 
de sua revogação era medida 
defendida por mais de 86% dos 
associados. 

Em gesto de grande com-
preensão e boa vontade, o 
Procurador-Geral editou a Por-
taria nº 62.287, revogando as 
restrições até então vigentes. A 
APBC congratula o Dr. Isaac, 
que também é associado, por 
seu magnífico gesto de apreço 
pelas demandas da carreira.

APBC encaminha ao Procurador-Geral 
sugestões para o Regulamento de Promoções

Procurador-Geral atende pedido da APBC 
e revoga portaria que limitava férias
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Escolhido por Dilma Rousseff 
para presidir o Banco Central, o 
economista e diretor de Normas da 
instituição, Alexandre Tombini, de-
clarou aos integrantes da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado 
(CAE), no dia 7 de dezembro, data 
de sua sabatina no colegiado, que 
recebeu da presidente eleita a ga-
rantia de que a instituição desfrutará 
em sua gestão de plena autonomia 
operacional para perseguir os obje-
tivos da política monetária.

Em votação secreta, Tombini teve 
o nome aprovado por 22 votos 
senadores contra apenas um. O re-
lator da matéria no colegiado foi o 
senador Aloizio Mercadante (PT/SP). 
No plenário do Senado, em 15 de 
dezembro, a aprovação de Tombini 
se confirmou com 37 votos a favor e 
sete contrários.

 Quem é Tombini
Gaúcho, Alexandre Tombini é dire-

tor de normas do Banco Central desde 
abril de 2006. Formado em Economia 
pela Universidade de Brasília (UnB), 
fez doutorado na Universidade de 
Illinois, Urbana Champaign, nos Es-
tados Unidos. 

Antes, foi diretor de Assuntos Inter-
nacionais do BC, entre abril e junho de 
2006, e diretor de Estudos Especiais, 
entre junho de 2005 e abril de 2006. 
Como integrante do Conselho de 
Política Monetária (Copom), tem sido 
responsável pela elaboração e apre-
sentação dos cenários econômicos, 
projeções da inflação e simulações da 
economia. Tombini é especialista em 
três áreas de atuação: metas de infla-
ção, microeconomia do setor bancário 
e regulação do setor financeiro com 
ênfase em risco de mercado.

Os integrantes da comissão especial 
que analisa o aumento da remuneração 
dos advogados públicos retomaram os 
trabalhos no dia 14 de dezembro, mas 
por falta de quorum, o colegiado não 
deliberou. O  presidente da comissão 
agendou um novo encontro na mesma 
semana, no dia 16, mas a matéria não 
foi aprovada e será arquivada.

Na próxima legislatura, que terá 
início em fevereiro de 2011, qual-
quer deputado que subscreveu a PEC 
443/09 poderá pedir o desarquiva-
mento da proposta. A retomada da 
tramitação da PEC será em uma nova 
comissão especial a ser constituída a 
partir do próximo ano.

A proposta define que a remunera-
ção do topo das carreiras de defenso-

res públicos estaduais e federais, dos 
advogados da União, procuradores 
federais, estaduais, da Fazenda Na-
cional e do Banco Central será 90,25% 
do subsídio dos ministros do STF.

Carreiras
Uma série de votos em separado 

apresentado na comissão especial 
pedia a inclusão de outras carreiras 
no texto, entre elas, os auditores ficais 
da Receita Federal e os Delegados de 
Polícia, o que de certo modo interferiu 
na votação da PEC.

Manobras no colegiado, como a 
mudança de membros, e as tentativas 
de negociação para inclusão de novas 
carreiras dificultaram a aprovação da 
proposta que segue para o arquivo.

PEC 443: matéria fica para a próxima 
legislatura, Fórum manterá pressão

O ano de 2010 se encerra e 
contabilizamos grandes vitórias 

juntos. Que a nossa união 
prevaleça e que em 2011 

possamos avançar ainda mais. 
Feliz Natal e um Próspero Novo. 

São os votos da 
Diretoria da APBC.   

O ano de 2010 se encerra e O ano de 2010 se encerra e 

Em resposta ao pedido de audi-
ência formulado pela APBC no mês 
passado para a nomeação de mais 
dez Procuradores para  o órgão, o 
Secretário de Gestão do Ministério 
do Planejamento informa que as 
discussões “já foram iniciadas” e que 
só devem ser decididas pelo próximo 
governo.

Ofício enviado pelo Secretário Tia-
go Falcão (OF-nº 2030/2010-SEGES/
MP) esclarece que “tendo em vista que 
a Lei Orçamentária para o exercício 
de 2011 não foi aprovada, por ora 
não podemos tratar de compromissos 
dessa natureza”. De acordo com o Se-
cretário, “qualquer decisão a respeito 
de novos concursos deve considerar 
a opinião da equipe que assumirá a 
partir de janeiro de 2011”.

Na avaliação da APBC, o cenário 
de transição de governo torna muito 
difícil qualquer avanço em relação ao 
tema até que a nova equipe do Minis-
tério do Planejamento tome posse. A 
Associação, contudo, acompanhará 
de perto o assunto e, tão logo ocorra 
a definição acerca da titularidade da 
Secretaria de Gestão no novo governo, 
irá reiterar o pedido de audiência.

Dilma garante autonomia para 
Banco Central, diz novo presidente

MPOG transfere 
para novo Governo 
autorização de mais 

nomeações


